
RECURSO ESPECIAL Nº 2148673 - PA (2024/0203031-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : PAULO GABRIEL BARROS DA SILVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
CORRÉU : ALZENIR SALES DOS SANTOS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO BASEADA 
EM PROVAS TESTEMUNHAIS E MATERIAIS. VALIDADE DO 
DEPOIMENTO DE POLICIAIS. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.
I. CASO EM EXAME
1.Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará, que manteve a condenação do 
recorrente pela prática do crime de tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006), com pena de 5 anos de reclusão, 
em regime semiaberto, e 500 dias-multa. A defesa alega 
insuficiência probatória para a condenação, sustentando que 
deveria prevalecer o princípio do in dubio pro reo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.A questão central consiste em definir se a condenação do 
recorrente pelo crime de tráfico de drogas foi suficientemente 
fundamentada em provas concretas, incluindo os depoimentos 
de policiais e o material apreendido, afastando a alegação de 
insuficiência probatória e a aplicação do princípio do in dubio pro 
reo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência desta Corte reconhece que os depoimentos 
de policiais, quando prestados em juízo e corroborados por 
outros elementos probatórios, constituem prova idônea e 
suficiente para embasar a condenação, inexistindo presunção de 
parcialidade.
4. No caso concreto, a condenação do recorrente fundamenta-se 
em provas robustas, consistindo nos depoimentos detalhados 
dos policiais que participaram da operação e encontraram 
substâncias entorpecentes (85 “petecas” e 4 “tabletes” de 
maconha, totalizando 291,4g) em sua posse, bem como nos 
laudos toxicológicos que confirmaram a natureza ilícita do 
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material apreendido.
5. O acórdão recorrido concluiu pela materialidade e autoria do 
delito de forma consistente, afastando a alegação de 
insuficiência probatória. O pedido de absolvição demandaria 
reexame aprofundado das provas, o que é inviável em recurso 
especial, conforme óbice da Súmula n. 7 do STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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material apreendido.
5. O acórdão recorrido concluiu pela materialidade e autoria do 
delito de forma consistente, afastando a alegação de 
insuficiência probatória. O pedido de absolvição demandaria 
reexame aprofundado das provas, o que é inviável em recurso 
especial, conforme óbice da Súmula n. 7 do STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará (Apelação Criminal n. 0004714-07.2017.8.14.0401).

Consta dos autos que o recorrente foi condenado como incurso no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 5 anos de reclusão, em regime 
semiaberto, mais o pagamento de 500 dias-multa.

Interposta apelação pela defesa, o recurso foi desprovido. 

No presente recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, 
III, a, da Constituição Federal, aponta a defesa violação do artigo 386, VII, do Código 
de Processo Penal, tendo em vista a insuficiência probatória para ensejar a 
condenação do recorrente, devendo ser aplicado o princípio do in dubio pro reo.

Apresentadas as contrarrazões e admitido na origem, manifestou-se o 
Ministério Público Federal  pelo desprovimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O Tribunal de origem condenou o recorrente pelo delito de tráfico de 
drogas, nos seguintes termos:  (e-STJ fls. 558-561):

Narra a exordial acusatória (doc. ID 15872029) que, no dia 23/02/2017, 
por volta das 17h30min., policiais militares estavam participando da 
Operação denominada SATURAÇÃO, quando receberam 
determinação para averiguar a veracidade de uma denúncia anônima, 
a qual informava que na Passagem Leal, nº 255, entre Passagens 
Eduardo e Tiradentes, bairro de Canudos, estava ocorrendo o crime de 
tráfico de drogas.

Diante da determinação recebida, os policiais diligenciaram e se 
dirigiram até o local descrito e constataram que se tratava de uma vila 
de quitinetes. Os policiais encontraram no interior da primeira quitinete, 
o denunciado Paulo Gabriel Barros da Silveira e Zuleica da Costa 
Sousa que, após informados do motivo dos policiais no local, 
autorizaram a entrada no imóvel. Durante a realização da revista, o 
policial Leonildo Ferreira de Moraes encontrou ao lado do denunciado, 
mais precisamente em cima do sofá, 85 (oitenta e cinco) “petecas” e 
04 (quatro) “tabletes”, todos contendo substância semelhante a droga 
conhecida popularmente como maconha, bem como a importância de 
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R$ 51,00 (cinquenta e um reais), possivelmente proveniente da 
comercialização das substâncias.

[...]

A alegação de insuficiência de provas da prática do crime de tráfico de 
entorpecentes, pelo qual foi o apelante condenado, se afasta, 
sobremaneira, do contexto probatório existente nos autos, o qual 
satisfaz plenamente o édito repressivo e elide todos os argumentos 
expendidos pelo recorrente, senão vejamos:

A materialidade do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei nº 
11.343/2006 é incontestável e pode ser facilmente aferida pelo 
Inquérito por Flagrante (docs. ID 15871988, ID 15871989 e ID 
15871990), pelo Boletim de Ocorrência Policial (doc. ID 15871991), 
pelo Auto/Termo de Exibição e Apreensão de Objeto (doc. ID 
15871992), pelo Laudo nº 2017.01.000483-QUI – Perícia de Análise 
de Droga de Abuso Provisório (doc. ID 15871992) e pelo Laudo nº 
2017.01.000520-QUI – Perícia de Análise de Droga de Abuso 
Definitivo (doc. ID 15871992), o qual obteve resultado “POSITIVO para 
a substância T. H. C., princípio ativo do vegetal Cannabis Sativa L., 
conhecido por MACONHA”. A materialidade do delito, portanto, 
mostra-se indene de dúvidas.

Quanto à autoria do crime, também resta provada de forma 
induvidosa, especialmente pelos depoimentos das testemunhas 
inclusas nos autos que se mostram firmes, harmônicos e conclusivos, 
suficientes para embasar a condenação do réu.

A versão defensiva acabou, ao final, rechaçada pela prova 
testemunhal construída, que aliada aos demais elementos probatórios 
produzidos nos autos, consubstanciam o decisum condenatório, 
conforme passo a demonstrar:

A testemunha Leonildo Ferreira de Morais, Sargento da Policial Militar, 
disse em juízo (doc. ID 15872054) que os agentes estavam realizando 
uma operação quando receberam uma denúncia anônima de suposta 
venda de entorpecente. Que diligenciaram e se dirigiram até o local 
para averiguar a veracidade da denúncia anônima. Que ao chegaram 
no local uma senhora que estava na residência permitiu a entrada dos 
policiais. Que ao realizarem uma busca pelo local encontraram 
próximo ao sofá onde estava o acusado Paulo Gabriel uma quantidade 
de entorpecente. Que diante do flagrante Paulo Gabriel afirmou que o 
entorpecente pertencia a um indivíduo que estava em frente a sua 
residência, sendo este Alzenir Sales, que este havia pedido para ele 
guardar o material. Que o outro individuo estava do lado de fora da 
residência quando a droga foi encontrada, mas que nada foi 
encontrado em sua posse. Reconheceu os acusados presentes em 
audiência como as pessoas autuadas em flagrante no dia do fato.

Cumpre salientar que, o depoimento do policial militar, que participou 
da abordagem, revista e prisão do acusado, foi uníssono ao afirmar 
que foi encontrada certa quantidade de substância entorpecente ilícita 
(maconha) com o apelante que teria como destino a comercialização. 
Sendo assim, as provas testemunhais que serviram para formar a 
convicção do juízo a quo são seguras e consistentes, conforme 
revelam os autos.

No que tange aos depoimentos testemunhais, o que se pode observar, 
após detido exame do processo, é que os contundentes depoimentos 
dos policiais que efetuaram a prisão retratam, sem nenhuma dúvida, a 
atividade ilícita desenvolvida pelo apelante.

[...] 
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Observa-se, portanto, que a prova testemunhal e a prova material são 
robustas e firmes contra o acusado, havendo, assim, elementos 
suficientes que comprovam a materialidade e a autoria do delito de 
tráfico de drogas, logo, provas fundamentais para sua punição pela 
prática deste crime.

É entendimento pacífico na doutrina e na jurisprudência que o 
respectivo crime consiste em condutas que podem ser praticadas de 
forma isolada ou sequencial, sendo suficiente a prática de apenas um 
dos ilícitos relacionados no art. 33 da Lei nº 11.343/2006 para 
caracterizar o crime. Além disso, o delito de tráfico é de caráter 
permanente, sendo irrelevante a prova flagrancial da venda, ou não, a 
terceiros, pois se consuma com a simples detenção do tóxico pelo 
agente para fins de comercialização.

A conduta do recorrente amolda- se ao tipo penal do art. 33, caput, da 
Lei nº 11.343/2006, na modalidade ter em depósito ou guardar 
substância entorpecente, com o claro intuito da comercialização diante 
das circunstâncias do caso e das provas obtidas em juízo, não se 
mostrando possível a absolvição.

 

Como se vê, há testemunhos seguros, somado ao conjunto probatório 
trazido como fundamento no acórdão recorrido (Inquérito por Flagrante, boletim de 
ocorrência, auto de exibição e apreensão, laudo de constatação e laudos de exame 
químico-toxicológico) de que o recorrente mantinha em depósito, para fins de tráfico 
de drogas, 85 "petecas", pesando 90,4g, mais 4 "tabletes", pesando 201g, ambas 
atestadas como maconha, substâncias entorpecentes que causam dependência 
física e psíquica, sem autorização e em desacordo com a determinação legal e 
regulamentar.

Importante ressaltar ainda que os depoimentos dos policiais 
responsáveis pela prisão em flagrante são meio idôneo e suficiente para a formação 
do édito condenatório, quando em harmonia com as demais provas dos autos, e 
colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, como ocorreu na hipótese.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DEPOIMENTO DE AGENTE 
POLICIAL COLHIDO NA FASE JUDICIAL. CONSONÂNCIA COM AS 
DEMAIS PROVAS. VALIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. As instâncias ordinárias, após toda a análise do conjunto fático-
probatório amealhado aos autos, concluíram pela existência de 
elementos concretos e coesos a ensejar a condenação do ora 
agravante pelo crime de associação para o tráfico, de modo que, para 
se concluir pela insuficiência de provas para a condenação, seria 
necessário o revolvimento do suporte fático-probatório delineado nos 
autos, procedimento vedado em recurso especial, a teor do Enunciado 
Sumular n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

2. São válidas como elemento probatório, desde que em consonância 

Documento eletrônico VDA45049732 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:53:13
Código de Controle do Documento: 821e23b0-3576-4241-b896-9cf27e0945fd



com as demais provas dos autos, as declarações dos agentes policiais 
ou de qualquer outra testemunha. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 875.769/ES, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 7/3/2017, DJe 14/3/2017).

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO INTERESTADUAL DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGAÇÃO 
DE INIDONEIDADE DAS PROVAS QUE ENSEJARAM A 
CONDENAÇÃO. TESTEMUNHAS POLICIAIS CORROBORADAS 
POR OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 
11.343/06. INCOMPATIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

2. Não obstante as provas testemunhais advirem de agentes de 
polícia, a palavra dos investigadores não pode ser afastada de plano 
por sua simples condição, caso não demonstrados indícios mínimos de 
interesse em prejudicar o acusado, mormente em hipótese como a dos 
autos, em que os depoimentos foram corroborados pelo conteúdo das 
interceptações telefônicas, pela apreensão dos entorpecentes - 175g 
de maconha e aproximadamente 100g de cocaína -, bem como pelas 
versões consideradas pelo acórdão como inverossímeis e permeadas 
por várias contradições e incoerências apresentadas pelo paciente e 
demais corréus.

3. É assente nesta Corte o entendimento no sentido de que o 
depoimento dos policiais prestado em juízo constitui meio de prova 
idôneo a resultar na condenação do paciente, notadamente quando 
ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade das testemunhas, 
cabendo à defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, 
fato que não ocorreu no presente caso (HC 165.561/AM, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 15/02/2016). Súmula nº 
568/STJ.

[...]

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 393.516/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/6/2017, DJe 30/6/2017).

 

Desse modo, apoiada a condenação pelo delito de tráfico de 
entorpecentes em prova suficiente, o acolhimento do pedido de absolvição demanda 
o exame aprofundado dos fatos, o que é inviável na via eleita.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
APROFUNDADO DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. ILEGALIDADE DA 
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BUSCA PESSOAL E VEICULAR. NÃO OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA 
DE FUNDADAS SUSPEITAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem entendeu que o conjunto fático-probatório 
dos autos se mostrou robusto o suficiente para dar suporte à 
condenação do agravante pelo crime de tráfico de drogas. A 
revisão desse entendimento encontra óbice na Súmula n. 7 deste 
Superior Tribunal de Justiça.

[...]

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.436.257/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 6/6/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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